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Bernard Couttolenc, do Instituto Performa: "Qualquer sintoma é motivo para o brasileiro procurar um hospital" 


Para Bernard Couttolenc, país deveria focar mais o atendimento ambulatorial, onde custos são menores 

Luciano Máximo, de São Paulo 
Até 70% dos gastos com saúde no Brasil estão concentrados nos hospitais públicos e privados. Na Europa e na América do Norte essa relação é de 40% a 50%. O quadro de "hospitalocentrismo exagerado" é a raiz dos problemas do setor no país, segundo o economista especializado em administração hospitalar e economia da saúde Bernard Couttolenc, ex-professor da Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo (FSP-USP) e diretor-presidente do Instituto Performa, entidade sem fins lucrativos que presta consultoria na área de saúde. 
"Qualquer sintoma é motivo para o brasileiro procurar um hospital, onde está a atividade mais cara do sistema. Muito do que é feito nos hospitais poderia ser tratado antes, nos ambulatórios ou no serviço de atenção básica, a um custo bem menor", argumenta Couttolenc. Autor do livro "Desempenho Hospitalar no Brasil", resultado de pesquisa encomendada pelo Banco Mundial, o especialista defende uma reforma dos modelos atuais de gestão, financiamento e operação dos hospitais brasileiros. Em sua opinião, mudanças positivas podem chegar com o avanço do processo de adoção de organizações sociais e fundações estatais no gerenciamento dos hospitais. 

Na entrevista a seguir, Couttolenc também fala sobre as conquistas obtidas com a criação do Sistema Único de Saúde (SUS) em 1988. Segundo ele, não é mais dinheiro que vai elevar a qualidade dos serviços do SUS, mas um gasto mais inteligente. "Todos reclamam de falta dinheiro na saúde e nos hospitais, mas ninguém fala que pelo menos 30% das internações nos sistemas público e privado não deveriam existir." A seguir, os principais trechos da entrevista. 



Valor: O SUS é bastante comemorado pelos atendimentos complexos, como cirurgias e transplantes, mas falha em procedimentos cotidianos, mais simples. O que explica isso, falta de recurso ou má gestão? 



Couttolenc: Muitas das fragilidades do SUS não dependem de mais recursos. Por outro lado, se tomarmos como referência sua missão constitucional de oferecer todos os serviços para todo mundo, claramente os recursos disponíveis nunca serão suficientes. A legislação do SUS é muito generosa. Nenhum país é tão generoso. 



Valor: O que outros países prometem e entregam, e como é no Brasil? 



Couttolenc: O Brasil promete tudo para todos, saúde é um direito universal e gratuito. Na Inglaterra, França, Alemanha e no Canadá, por exemplo, o sistema oferece serviços na medida do necessário e de acordo com a disponibilidade de recursos. Procedimentos de alta complexidade, mais caros, como cirurgias e transplantes, não contam com recursos suficientes para todos que precisam. O sistema tem uma fila organizada por ordem de gravidade. Quem está nos últimos lugares pode ou não ser atendido. O Brasil nunca discutiu isso. É impossível cumprir a promessa constitucional do SUS, nem aqui nem em qualquer país. 



Valor: E o que esperar, então, de um sistema público de saúde? 



Couttolenc: Funcionar de maneira eficiente, com recursos em volume razoável, desde que se defina o que é razoável, destacando a qualidade para toda a população, sem ferir o caráter de universalidade. Porém, está na Constituição que todo brasileiro tem acesso a qualquer serviço, então fica fácil um paciente prejudicado procurar um advogado ou um juiz e exigir que ele seja atendido pelo SUS mesmo que isso possa levar o sistema a situações insustentáveis e não balizadas tecnicamente. 



Valor: O Congresso incluiu a criação de uma nova CPMF na discussão da Emenda 29, que ordena a alocação de recursos na saúde. Um novo imposto é a única maneira para a saúde ter mais dinheiro? 



Couttolenc: Dizer que o problema da saúde é falta de dinheiro é fugir da responsabilidade de gerenciar melhor. Todos reclamam de falta dinheiro na saúde e nos hospitais, mas ninguém fala que pelo menos 30% das internações nos sistemas público e privado não deveriam existir. Gasta-se dinheiro com o que não precisa. Esses 30% são pacientes que deveriam ser tratados em ambulatórios ou por programas de atenção básica a um custo obviamente menor. O sistema de saúde nacional - SUS e privado - é ineficiente e perdulário. 



Valor: O gargalo da saúde no Brasil está na área hospitalar? 



Bernard Couttolenc: No Brasil, os hospitais públicos e privados consomem entre 67% e 70% de todos os recursos da saúde, enquanto na Europa e na América do Norte, por exemplo, essa relação gira em torno de 40% e 50%. O que acontece nos hospitais brasileiros repercute profundamente em todo o setor. É o que a gente chama de hospitalocentrismo exagerado, que, por si só, já é um índice de ineficiência importante porque concentra mais recursos naquilo que é mais caro na saúde. Muito do que é feito nos hospitais poderia ser tratado fora, em ambulatórios ou na atenção básica, a um custo menor. 



Valor: Por isso o sr. defende uma reforma dos hospitais. Como é isso? 



Couttolenc: É atacar, nos hospitais públicos e privados, os problemas de gestão não profissionalizada e dos mecanismos de pagamento totalmente ultrapassados, além de superar a questão de autonomia gerencial, neste caso das unidades públicas. 



Valor: Por exemplo? 



Couttolenc: Menos de 5% dos hospitais brasileiros têm informações de custo dos procedimentos que realizam. A principal forma de pagamento do SUS, por exemplo, é a autorização de internação hospitalar [AIH], que é basicamente uma tabela de procedimentos com um valor associado. A estrutura desta tabela está completamente defasada porque foi criada há 15, 20 anos e não vem sendo atualizada de maneira sistemática. Os valores pagos não tem nada a ver com o custo real do procedimento, o SUS paga sem saber. Na grande maioria dos casos, a mesma coisa ocorre no setor privado. As operadoras de planos de saúde pagam os hospitais sem saber quanto custa o procedimento. Outro fator importante, que vale para os setores público e privado, é a quase ausência de gestão clínica. O médico trata o paciente do jeito que ele acha melhor. Na maioria dos países desenvolvidos o órgão pagador, seja público ou privado, não paga pelo procedimento se ele não for feito de acordo com um protocolo clínico. Fizemos um estudo e notamos que o preço de um procedimento variava tremendamente de um hospital para outro por causa da falta de padrão clínico. 



Valor: Alguma mudança em andamento? 



Bernard Couttolenc: De maneira muito tímida. O que se avançou, pelo menos no SUS, foi o modelo de governança. São Paulo tem as OSS [Organizações Sociais de Saúde], que não mexeram muito na gestão clínica e na qualidade, mas implantaram uma gestão melhor que a da administração pública e um sistema de pagamento mais bem resolvido, baseado em metas. Outros Estados também se movimentam com as fundações estatais e modelos alternativos. 



Valor: Para o ministro da Saúde, José Gomes Temporão, o atual tipo de gestão dos hospitais públicos é inviável. Estamos falando de um modelo condenado? 



Couttolenc: Sim. E não é um movimento exclusivo do Brasil. O modelo tradicional de gestão pública de hospitais já é reconhecido mundialmente como não funcional. Governos estão se afastando disso e investindo em modelos alternativos, como as OSS, as fundações estatais e a privatização propriamente dita. 



Valor: Qual é o horizonte para transformações efetivas na gestão de hospitais no Brasil? 



Couttolenc: Depende da vontade política. Em São Paulo, a gestão particular estabelecida com as OSS é bem sucedida porque, claramente, o governo investiu politicamente e com recursos para que as OSS funcionassem. E além da vontade política, as OSS deram certo porque o governo as implantou em hospitais novos, com pessoal recém-contratado, sem o vício do serviço público. Elas estão consolidadas, mas o governo ainda não conseguiu implantá-las em hospitais públicos antigos, substituindo administração direta já existente. Vale lembrar também que em outros lugares onde há OSS, como Bahia, Ceará e Minas Gerais, a gente percebe muitas experiências não tão bem sucedidas quanto as de São Paulo, que é o modelo mais bem avaliado e documentado. Fora daqui faltam acompanhamento e dados para avaliação. 



Valor: Como o Sr. vê a saúde brasileira agora e nos próximos anos? 



Bernard Couttolenc: As discussões sobre gestão vão continuar, principalmente nos Estados. Mas é um processo tímido. O Brasil tem cerca de dois mil hospitais públicos, apenas 50 têm gestão alternativa à da administração direta. É muito pouco. Vai se aprofundar ainda a discussão sobre novos modelos de financiamento, também com avanços lentos. O Brasil está mudando, mas muito lentamente. Os desafios são muito sérios e apontam, inclusive, para a possibilidade de falência do sistema se não houver mudanças mais rápidas. Para evitar um problema maior em três, quatro, cinco anos, precisamos mexer mais rapidamente na estrutura da saúde. 

